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Comissão examina propostas

contra o crime organizado
Previsão de novo tipo
penal, denominado

�associação criminosa�, é
uma das idéias em debate

Uma nova legislação para o combate
ao crime organizado está surgindo. A
Comissão Mista de Segurança Pública,
presidida pelo senador Iris Rezende, pode
examinar hoje relatório do deputado
Magno Malta com proposta nesse senti-
do. Entre as mudanças, está a concessão
de benefícios para o integrante do grupo
criminoso que colaborar com as investi-
gações durante o processo ou mesmo após
a condenação.

PÁGINA 3

Senadores analisam ação do Movimento dos Sem Terra

Punição para menor
de 18 gera polêmica
Outra proposta em exame na Comis-

são Mista, a redução da idade para
imputabilidade penal, de forma a prever
punição para menores envolvidos em cri-
mes, gerou debate ontem no Plenário. O
senador Osmar Dias afirmou em discur-
so que votará contra a matéria.

No Plenário, Geraldo Melo afirma que não há justificativa para desrespeito à lei, Lúdio Coelho destaca oportunidade para
discussão da reforma agrária e Eduardo Suplicy recomenda ao MST ações pacíficas na ocupação de propriedades

PÁGINA 5

Presidida por Moreira Mendes, a Comissão de
Educação acolheu dois projetos do Executivo

Projeto que cria
universidades

é aprovado
em comissão

PÁGINA 2

Na comissão, Iris
Rezende (E) e Magno

Malta ouvem Celso
Russomano. Osmar
Dias (foto acima)

condena a redução
de idade para

impu tab i l i dade
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 5/02, institui Gratificação por Execução
de Mandados para a carreira de Analista Judiciário �
oficiais de Justiça � área judiciária � especialidade
execução de mandados do quadro de pessoal do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;
PDL nº 6/02, dispõe sobre as eleições gerais de 2002;
PLC nº 152/01, dispõe sobre a criação da
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), a
partir do desmembramento da Universidade Federal
da Paraíba (UFPB); PLC nº 4/02, acrescenta incisos
aos artigos 10 e 11 da Lei nº 9.394/96, que estabelece
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; PR nº 5/
02, autoriza o Brasil a conceder garantia a operação
de crédito externo a ser contratada pelo Banco do
Nordeste do Brasil, no valor equivalente a até US$
240 milhões, com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), destinado ao financiamento
parcial do Programa de Desenvolvimento do Turismo
no Nordeste (Prodetur/NE II); PR nº 7/02, autoriza o
Brasil a conceder garantia a operação de crédito
externo a ser contratada pelo Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no
valor equivalente a até US$ 900 milhões, com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID); PR nº 3/
02, altera a redação dos artigos 4º parágrafos 3º e
4º; 5º, V; 9º, 13, caput, 15, caput, 16 e 21; bem
como revoga os artigos 8º e 43, todos da Resolução
nº 43/01, que dispõe sobre operações de crédito
interno e externo dos estados, do Distrito Federal e
dos municípios, inclusive concessão de garantias,
seus limites e condições de autorização;  PR nº 4/
02, altera o parágrafo 3º e revoga o parágrafo 4º do
art. 2º da Resolução 40/01, que dispõe sobre os
limites globais para o montante da dívida pública
consolidada e da dívida pública mobiliária dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios, em
atendimento ao disposto no art. 52, VI e IX, da
Constituição federal; terceira e última sessão de
discussão, em segundo turno, da PEC nº 27/01,
acrescenta artigo ao Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, a fim de instituir o Fundo
para Revitalização Hidroambiental e o
Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio São
Francisco; terceira sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 3/00 (tramitando em conjunto
com as PECs nº 12/00 e 14/01), altera o caput e os
parágrafos 4º, 6º, II e 7º e acresce o parágrafo 8º
ao artigo 57 da Constituição federal (alteração dos
períodos das sessões legislativas e a extinção do
pagamento de parcela indenizatória de convocação
extraordinária); segunda sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 32/01, altera o inciso II
do art. 37 da Constituição federal para permitir o
desenvolvimento funcional de ocupante de cargo
efetivo ou emprego permanente, mediante processo
seletivo; e segunda sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 48/01, altera o caput do
artigo 27 da Constituição federal (dispõe sobre a
representação nas assembléias legislativas).

COMISSÕES

10h � Comissão Mista de Segurança
Pauta: discussão e votação de projetos de
reestruturação da polícia. Ala Senador Nilo Coelho �
Sala 2

11h � Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul
Pauta: recebe delegação de parlamentares
integrantes da Mesa Diretora da Comissão de
Finanças do Senado da França.
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As cidades mineiras de Itajubá
e São João Del-Rei deverão con-
tar, em breve, com universidades
federais. A Comissão de Educação
(CE) aprovou ontem pareceres fa-
voráveis ao projeto que transfor-
ma em Universidade Federal a Es-
cola Federal de Engenharia de
Itajubá e ao que converte a Fun-
dação de Ensino Superior de São
João Del-Rei em Fundação Univer-
sidade Federal da cidade.

Os dois projetos, de autoria do
Executivo e já aprovados pela Câ-
mara dos Deputados, serão agora
examinados em Plenário. Duran-
te a reunião da comissão, foram
aprovados requerimentos de ur-
gência para as duas propostas.

Relator do projeto de criação
da Universidade Federal de Itaju-
bá, o senador Francelino Pereira
(PFL-MG) disse que a iniciativa
torna realidade um �velho e aca-
lentado sonho dos mineiros, em
particular do sul do estado�. Ele
recordou a resistência de técni-
cos do Ministério da Educação ao
envio dos dois projetos ao Con-
gresso Nacional, sob a alegação de
que já existiria, em Minas, uma

Comissão de Educação aprova
projeto que cria universidades

Já aprovadas pela Câmara, propostas do Executivo que beneficiam cidades mineiras de
Itajubá e São João Del-Rei serão agora examinadas no Plenário em regime de urgência

concentração de entidades de
ensino superior. �Mas a aprova-
ção das duas propostas é um pas-
so decisivo para Minas�, afirmou.

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG), relator da proposta de cria-
ção da Fundação Universidade
Federal de São João Del-Rei, lem-
brou que o ex-presidente eleito
Tancredo Neves já havia se empe-
nhado, sem sucesso, em favor da
iniciativa. Em seu parecer, Arlindo
Porto observou que os cursos su-
periores em funcionamento na ci-
dade são insuficientes para aten-

der à demanda dos jovens por for-
mação profissional.

Durante o debate, o senador
Romeu Tuma (PFL-SP) disse que
ambos os projetos contribuirão
para a democratização do ensi-
no de terceiro grau. Por sua vez,
Lindberg Cury (PFL-DF) elogiou
a descentralização do ensino su-
perior. Os jovens das cidades be-
neficiadas, observou, não preci-
sarão mais mudar para a capital
do estado para continuar os es-
tudos. Na presidência dos traba-
lhos, o senador Moreira Mendes

(PFL-RO) registrou a participa-
ção dos mineiros no desenvolvi-
mento de Rondônia, estado que
representa.

Por unanimidade, a CE apro-
vou, em caráter terminativo, pro-
jeto de lei do senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO) que dá ao via-
duto localizado no km 617 da ro-
dovia BR-153, no município de
Morrinhos (GO), o nome de �Via-
duto Senador Taciano Gomes de
Mello�. Caso não seja apresenta-
do recurso para votação em Ple-
nário, o projeto seguirá direta-
mente para a Câmara.

Receberam pareceres favorá-
veis da comissão quatro projetos
que permitem o funcionamento
de emissoras de rádio. As duas
primeiras beneficiadas são a Fun-
dação Cultural Universidade de
Franca (SP), para executar servi-
ço de rádio FM, e a Rádio 31 de
Março, para operar em ondas
médias em Santa Cruz das Palmei-
ras (SP). As outras duas são as
Associações Comunitárias de
Louveira (SP) e de Aliança do To-
cantins (TO), autorizadas a exe-
cutar radiodifusão comunitária.

As micro e pequenas empresas
que atuam como hospitais, casas
de saúde e unidades de serviços
especializados em diagnóstico
poderão aderir ao Sistema Inte-
grado de Impostos e Contribui-
ções das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte (Sim-
ples) para cumprir obrigações fis-
cais. Isso é o que prevê substituti-
vo do senador Romero Jucá
(PSDB-RR) a projeto de lei de au-
toria do senador Ricardo Santos
(PSDB-ES). A nova proposta de-
verá ser examinada pela Comis-
são de Assuntos Econômicos

Empresas na área de saúde poderão aderir ao Simples
(CAE), em caráter terminativo, na
sua próxima reunião, prevista
para o dia 2 de abril.

A inscrição da microempresa ou
da empresa de pequeno porte no
Simples, segundo esclarece Jucá,
permite o atendimento às obriga-
ções tributárias de forma unifica-
da, mediante o pagamento men-
sal de quantia correspondente a
um percentual de sua receita bru-
ta. A Lei nº 9.317, de 5 de dezem-
bro de 1996, contudo, vedou essa
opção às pessoas jurídicas presta-
doras de serviços nas áreas de
saúde, educação, entre outras.

Posteriormente, a Lei nº 10.034,
de 24 de outubro de 2000, excluiu
da vedação à utilização do Simples
as  creches, pré-escolas e estabele-
cimentos de ensino fundamental,
por terem sido considerados áre-
as de �relevância social�. O mesmo
argumento passa agora a ser apli-
cado ao setor de saúde.

Assim, o artigo 1º da Lei nº
10.034 ficaria com a seguinte re-
dação: �Ficam excetuadas da res-
trição de que trata o inciso XIII
do artigo 9º da Lei 9.317 as pesso-
as jurídicas que se dediquem às
seguintes atividades: creches, pré-

escolas, estabelecimentos de en-
sino fundamental, hospitais, casas
de saúde e unidades de serviços
especializados de diagnóstico�.

A modificação, segundo Ricar-
do Santos, vai permitir a expan-
são de novos empreendimentos
na área da saúde, beneficiando
aquelas unidades localizadas em
bairros periféricos das grandes
cidades ou mesmo em cidades de
médio e pequeno porte do inte-
rior do país. Para se beneficiar
da medida, a empresa tem de ter
um faturamento anual inferior a
R$ 1,2 milhão.

Os senadores da CE destacaram a importância da descentralização do
ensino superior, por facilitar o acesso aos jovens do interior do país
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A Comissão de Segurança Pú-
blica, presidida pelo senador Iris
Rezende (PMDB-GO), deve votar
hoje, a partir das 14h30, o relató-
rio do deputado Magno Malta (PL-
ES) estabelecendo nova legislação
para o combate ao crime organi-
zado. Entre as alterações propos-
tas, está um tipo penal para a as-
sociação criminosa, modificando
a atual disposição que iguala os
crimes cometidos por mais de três
pessoas (formação de quadrilha).

Outra mudança é a concessão
de benefícios para o integrante de
grupo criminoso que colaborar
com as investigações durante o
processo, ou mesmo após a con-

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) comunicou ontem, ao Ple-
nário, que votará contra os pro-
jetos que propõem a redução
da imputabilidade penal para
16, 13 e até 11 anos de idade.
As matérias que tratam da
imputabilidade dos menores de
18 anos foram selecionadas
pela Comissão Mista de Segu-
rança, que deverá analisá-las
em reunião marcada para o
próximo dia 9 de abril.

Ele argumentou que as con-
dições carcerárias existentes
no Brasil desaconselham a di-
minuição da idade para res-
ponsabilização criminal. A ado-
ção da medida, advertiu ele,
significaria superlotar ainda
mais as prisões com menores
de 18 anos, que passariam a
conviver com criminosos de
todos os tipos. Ele lembrou que
nos Estados Unidos, por exem-
plo, o endurecimento das sen-
tenças aplicadas aos jovens
teve como resultado a tripli-
cação do crime entre adoles-
centes.

O senador citou recente pes-
quisa realizada pelo Instituto
Vox Populi segundo a qual 88%
da população manifestou-se a
favor da redução da idade para
a imputabilidade penal como
forma de combater a criminali-
dade. Osmar Dias disse, no en-
tanto, que durante o 18º Con-

Proposta pune com mais
rigor o crime organizado

Substitutivo a ser votado na Comissão Mista de Segurança também
trata do combate ao narcotráfico e à prática de lavagem de dinheiro

gresso Nacional da Associação
Brasileira de Magistrados e Pro-
motores da Infância e Juventu-
de foi aprovada por unanimida-
de proposta que visa garantir à
infância e à juventude o exercí-
cio dos direitos elementares da
pessoa humana, com a não-re-
dução da idade para a imputabili-
dade. A proposta foi apresenta-
da pelo procurador de Justiça do
estado do Paraná, Olympio de Sá
Sotto.

CONSELHOS TUTELARES
O senador também cobrou a

instalação dos Conselhos Tutela-
res e de Direitos da Criança e do
Adolescente, previstos pelo Es-
tatuto da Criança e do Adoles-
cente.

 Apesar de o estatuto ser con-
siderado uma legislação das mais
avançadas, que prevê a constru-
ção de centros de reeducação
para menores, passados mais de

denação. Também está previsto
afastamento do serviço do funcio-
nário público que estiver envolvi-
do com organização criminosa. O
texto de Malta estabelece regras
que dificultam o contato entre o
condenado e seus comparsas.

O substitutivo, que também tra-
ta dos delitos de lavagem e do
narcotráfico, traz medidas para
facilitar as investigações sobre cri-
me organizado. O deputado pro-
põe a regulamentação da infiltra-
ção de agentes nas associações
criminosas e permite o acesso a
informações cadastrais necessá-
rias às investigações.

O chamado flagrante retardado,

caso seja aprovado o texto de
Magno Malta, passaria a ser auto-
rizado. Pela legislação atual, a pri-
são em flagrante deve se dar em
no máximo 24 horas da efetivação
do delito.

EXECUÇÃO PENAL
Na reunião de hoje,os integran-

tes da Comissão Mista de Seguran-
ça continuam a votação do rela-
tório do deputado Marcos Rolim
(PT-RS) que altera dispositivos da
Lei de Execução Penal.

 Faltam ser votados artigos que
tratam da revista dos presos e da
possibilidade de progressão de re-
gime para os condenados por cri-
mes hediondos.

11 anos, eles ainda não foram
oficialmente instalados na mai-
oria dos municípios brasileiros.

O presidente da Comissão
Mista de Segurança, senador
Iris Rezende, disse, em aparte,
ser a favor da redução da ida-
de da imputabilidade penal
para 16 anos. A seu ver, o de-
senvolvimento dos meios de
comunicação produziu uma
�significativa  mudança na per-
cepção dos jovens, de modo
que, hoje, aos 16 anos, um jo-
vem tem mais discernimento
do que o tinha um homem de
21 na década de 40�.

Já o senador Romeu Tuma
(PFL-SP) propôs que a Comis-
são Mista de Segurança discuta
a questão dos menores, sepa-
radamente. Iris Rezende con-
cordou, apesar de alegar que a
comissão tem pouco tempo
para encerrar suas atividades.

Osmar Dias é contra a redução de
 idade para responsabilização penal

Pa ra  Osmar
D ias ,  cond i ções

c a r c e r á r i a s
d e s a c o n s e l h a m

a med ida

Os três senadores do estado
de Goiás apresentaram ontem ao
Plenário requerimento de pesar
pelo falecimento do bispo auxi-
liar de Luziânia (GO), dom José
Carlos dos Santos, vítima de in-
suficiência cardíaca. Os senado-
res Iris Rezende (PMDB), Ma-
guito Vilela (PMDB) e Mauro Mi-
randa (PMDB) pediram que o
Senado envie condolências à fa-
mília do bispo e registre o pesar
em ata.

Já o senador Mozarildo Caval-
canti (PFL-RR) apresentou re-
querimento, dirigido ao ministro
da Saúde, solicitando informa-
ções sobre todos os convênios
da Fundação Nacional de Saúde
(Funasa) com o Conselho Indi-
genista de Roraima. Mozarildo

Aprovado em caráter termina-
tivo pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) do
Senado, já está tramitando na Câ-
mara dos Deputados substitutivo
a projeto do senador Sebastião
Rocha (PDT-AP) que inclui no Có-
digo Penal o crime de coação no
curso da atividade administrativa.
De autoria do senador José Fogaça
(PPS-RS), o substitutivo prevê
pena de reclusão de dois a seis
anos, além de multa, para quem
coagir ou oferecer vantagem a su-
bordinado para a prática de ato
ilegal no serviço público.

Ao analisar a proposta na CCJ,
Fogaça a considerou �pertinente�
quanto ao mérito, por preencher
uma lacuna existente na legisla-
ção penal sobre esse tipo de cri-
me. Os ajustes oferecidos à maté-
ria pela emenda substitutiva des-
tinaram-se, em primeiro lugar, a
aperfeiçoar a definição do delito,
acrescentando a expressão �ofe-
recer vantagem� na tipificação do
ato criminoso. Para o senador
gaúcho, a promessa de vantagens
no exercício do cargo ou de pro-
moção pode ser encarada como
uma forma indireta de coação do
subordinado.

protocolou outro requerimento,
dirigido ao ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior, Sérgio Amaral, pe-
dindo informações sobre as di-
versas aplicações e investimen-
tos do BNDES nos últimos sete
anos, discriminados por regiões.

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) apresentou requeri-
mento de aplauso ao ministro
Almir Pazzianotto Pinto por seu
trabalho à frente do Tribunal Su-
perior do Trabalho, quando
adotou medidas de racionaliza-
ção de processos e informati-
zação. Conforme Francelino,
Pazzianotto, que apresentou pe-
dido de aposentadoria, conse-
guiu aumentar o número de pro-
cessos julgados.

José Fogaça também agravou a
penalidade prevista no projeto
original. Em vez de dois a quatro
anos de detenção, a pena fixada
pelo relator foi de dois a seis anos
de reclusão (prisão mais rigoro-
sa). Ao justificar a alteração,
Fogaça observou a necessidade de
se adequar essa pena às de cri-
mes de gravidade idêntica já pre-
vistos no Código Penal, como a
concussão (extorsão) e a corrup-
ção passiva. Como a lei penal tam-
bém prevê a cobrança de multa
quando do delito possa advir van-
tagem material indevida, a puni-
ção foi acrescentada pelo relator.

Na defesa de seu projeto, Se-
bastião Rocha afirmou que o
cumprimento de ordens ilegais
por subordinado sob coação
�não é incomum�, seja ele moti-
vado por �vaidade, ambição,
medo ou qualquer outra das fra-
quezas humanas�. O senador
também associou o teor da ma-
téria ao episódio de violação do
painel eletrônico de votações do
Senado Federal, ocorrido em
2001 e que envolveu funcionári-
os do Prodasen e os então sena-
dores Antonio Carlos Magalhães
e José Roberto Arruda.

Senadores lamentam morte
de bispo auxiliar de Luziânia

Câmara debate projeto do Senado
sobre coação de servidor público

Aumento de pena
para até seis anos de

reclusão foi proposto
pelo relator da

matéria, José Fogaça
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O presidente do Banco Central
(BC), Armínio Fraga, vai compa-
recer ao Congresso na próxima
terça-feira para explicar como fo-
ram cumpridas as metas das polí-
ticas monetária, creditícia e cam-
bial no ano passado, atendendo a
determinação da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. A reunião foi
convocada pelo presidente da Co-
missão Mista de Orçamento, se-
nador Carlos Bezerra (PMDB-MT),
em acordo com as Comissões de
Fiscalização e Controle do Sena-
do e da Câmara.

Conforme a lei, o presidente do
BC deve apresentar ao Congres-

O senador Lindberg Cury (PFL-
DF) apresentou ontem, em Plená-
rio, denúncias de abuso de poder
econômico e de formação de cartel
entre as quatro maiores mon-
tadoras de veículos no Brasil � Fiat,
Ford, General Motors e Volks-
wagen. As denúncias, feitas pela Fe-
deração Nacional de Distribuição
de Veículos Automotores (Fena-
brave), estariam, segundo o sena-
dor, sendo tratadas com descaso
pela Secretaria de Direito Econô-
mico (SDE) do Ministério da Justiça.

� A secretaria, a quem cumpre
investigar esse tipo de problema,
mandou arquivar a primeira de-
núncia em dezembro de 2000. Ago-
ra, o Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade) solicita
pela segunda vez à secretaria a aber-
tura de investigação contra as qua-
tro montadoras � revelou.

Lindberg pediu que o Senado
acompanhe a apuração das denún-
cias e cobre da SDE uma postura
mais rigorosa em relação não só a
esse caso, mas também a outras
denúncias de abuso de poder eco-
nômico que têm surgido.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) ressaltou a preocupa-
ção das empresas concessionárias,
responsáveis pela mão-de-obra que
�veste a camisa� das montadoras,
que, depois de se dedicarem de
corpo e alma por várias décadas,

Lindberg denuncia cartel das
quatro grandes montadoras

são abandonadas à própria sorte.
Lindberg explicou que, durante

as investigações da primeira de-
núncia, a Fenabrave levou ao co-
nhecimento da SDE amplos indíci-
os de que as montadoras atuam de
forma conjunta na fixação de pre-
ços ao consumidor. Além disso,
demonstrou que os preços dos ve-
ículos subiram bem mais que os ín-
dices de inflação nos últimos anos
sem nenhuma justificativa.

� A Fenabrave mostrou, ainda,
que os preços praticados pelas
montadoras sempre andaram lado
a lado todos esses anos, com rea-
justes idênticos praticados entre
elas. Em vez de punir os infrato-
res, a SDE preferiu se voltar con-
tra quem fez a denúncia � acres-
centou.

Armínio explica desempenho da política monetária
Comparecimento do presidente do Banco Central à Comissão Mista de Orçamento está marcado para a próxima

 terça-feira. Ele também deverá falar sobre cumprimento das metas das políticas creditícia e cambial no ano passado
so, duas vezes ao ano, o impacto
e o custo fiscal das operações do
Banco Central e os resultados al-
cançados.

Foi adiada a reunião que estava
prevista para hoje, destinada a exa-
minar recomendação do Tribunal
de Contas da União (TCU) para que
o Congresso volte a liberar dinhei-
ro para o projeto de irrigação do
Rio Bálsamo, em Palmeira dos Ín-
dios (AL). A obra foi investigada
pelo TCU, que encontrou três irre-
gularidades. Como elas não trou-
xeram prejuízo ao poder público,
o TCU sugere que o projeto volte a
receber recursos da União.

Para Lindberg Cury, SDE vem
tratando com descaso denúncias

feitas pela FenabraveO senador Paulo
Hartung (PSB-ES)
cobrou do governo
federal medidas
para evitar que o
país seja invadido
por ofertas interna-
cionais de aço. Com
a recente decisão
dos Estados Unidos
de adotar medidas
protecionistas em
relação ao produto,
o parlamentar teme
o surgimento de
concorrência predatória no cená-
rio internacional em função do re-
pentino excesso de oferta.

Como conseqüência, ressaltou o
senador, a União Européia também
ergueu barreiras tarifárias para a im-

Hartung cobra proteção para o aço brasileiro
portação do aço.
Segundo o sena-
dor, o fato de o Ca-
nadá, o México e a
Tailândia estuda-
rem medidas se-
melhantes com-
provam que a de-
cisão da Casa Bran-
ca pode provocar
um efeito dominó.

Estimativas indi-
cam que, só com o
fechamento do
mercado america-

no, o Brasil pode deixar de exportar
cerca de US$ 280 milhões. Além de
defender que se recorra à Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC), o
senador considera necessário avaliar
a proposta da indústria nacional de

aumentar as tarifas de importação de
aço. Ele se reportou à reunião da Câ-
mara de Comércio Exterior (Camex),
realizada ontem, que discutiu a possi-
bilidade de aumentar as tarifas de im-
portação de 12% para 30%.

Hartung disse estranhar a pos-
tura cautelosa do ministro da Fa-
zenda, Pedro Malan, para quem
a hipótese de apelar a OMC deve
anteceder qualquer outra medi-
da. E advertiu que �de nada adi-
anta pôr cadeado na porta de-
pois que esta for arrombada�.

O senador elogiou  artigo publi-
cado ontem em O Estado de S. Pau-
lo, no qual o ministro das Rela-
ções Exteriores, Celso Lafer, criti-
ca a decisão americana e sustenta
a necessidade de negociação di-
reta do Brasil com os EUA.

O senador Edison Lobão (PFL-
MA) congratulou a Companhia
Vale do Rio Doce e o Banco de De-
senvolvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) pela inauguração da
usina de pelotização de minério de
ferro em São Luís (MA). De acordo
com o parlamentar, a usina, que
custou US$ 408 milhões, é a maior
e mais moderna, desse tipo, em
todo o mundo.

Em julho, quando a usina atingir
sua capacidade máxima de produ-
ção, serão mais 6 milhões de tone-
ladas de pelotas por ano, elevando
a produção anual da Vale para 31
milhões de toneladas, informou
Lobão. A empresa responde por
30% da produção mundial de
pelotas, a maior parte para o mer-
cado asiático, e espera conquistar
o mercado americano com a nova
usina, cuja produção será total-

Lobão destaca usina da Vale no Maranhão
mente destinada ao
mercado externo.

A usina gerou 2,5
mil empregos dire-
tos em sua constru-
ção. Na fase ope-
racional, serão 150
empregos diretos e
600 indiretos. De
acordo com o sena-
dor, 80% desses tra-
balhadores são ma-
ranhenses. Edison
Lobão destacou
ainda os dez meses
de treinamento da mão-de-obra a
ser empregada na usina, segundo
ele fato inédito no Brasil.

Ele ressaltou o financiamento de
US$ 200 milhões liberado pelo
BNDES para a construção da usi-
na. Segundo o senador, esses re-
cursos foram fundamentais para

que a Vale deci-
disse pela cons-
trução da usina
em São Luís, já
que vantagens
fiscais e credi-
tícias concedidas
pelo governo de
Trinidad y Tobago
ameaçavam levar
a planta para fora
do país. Edison
Lobão reportou-
se ainda ao estí-
mulo dado pela

construção da usina ao mercado
maranhense.

A transformação de minério de
ferro em pelotas, explicou o sena-
dor, é uma das formas utilizadas
para possibilitar que partículas pe-
quenas do minério possam ser uti-
lizadas em usinas siderúrgicas.

A presença de Armínio Fraga no
Congresso atende a determinação
da Lei de Responsabilidade Fiscal

Paulo Hartung defendeu
aumento das tarifas de

impor tação

A usina é a maior e mais
moderna do seu tipo no

mundo, disse Lobão

De acordo com Lindberg Cury,
a alegação da Secretaria de Direi-
to Econômico (SDE) para arqui-
var a primeira denúncia de
cartelização de preços entre as
quatro montadoras foi de que
havia �disputa acirrada por fatias
de mercado entre as montadoras,
com significantes oscilações nas
participações�. A SDE, continuou,
também alegou que havia cresci-
mento nas vendas de outros con-
correntes, como Peugeot, Renault,
Toyota e Volvo.

� As vendas de veículos popu-
lares representam cerca de 70%
da produção das montadoras. E,
na época da investigação da SDE,
as novas montadoras citadas no

Senador contesta argumentos que
levaram SDE a arquivar processo

relatório da secretaria ainda não
haviam se instalado no país e nem
vendiam carros populares. Elas
chegaram depois do ano 2000.
Portanto, existe aí contradição da
própria SDE, que precisa ser
esclarecida por parte das autori-
dades � afirmou.

Lindberg lembrou que, quatro
meses depois de ter recebido o ofí-
cio do Cade, a SDE determinou
abertura de processos administra-
tivos, para investigar abuso de pre-
ços nas peças de reposição. No en-
tanto, no que diz respeito à acusa-
ção de cartel, a SDE mandou ar-
quivar o processo, sob alegação
de que o Cade havia feito apenas
mera sugestão, disse o senador.
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Lúdio Coelho diz que há
tratamento diferente

para o campo e a cidade

Maldaner diz que sistema
atual �opera em bases

bastante restritivas�

O senador Geraldo
Melo (PSDB-RN) criti-
cou ontem o desres-
peito às leis por movi-
mentos e instituições
sob a justificativa de
que lutam por uma
causa nobre. Ele afir-
mou que alguns seto-
res da imprensa bus-
cam uma �justificação
moral� para a invasão
de uma propriedade.

O senador obser-
vou que um jornal
procurou justificar a ocupação de
terras no Pontal do Paranapanema
com a alegação de que a posse da
propriedade seria discutível.

� Se o Comando Vermelho ou o
PCC (Primeiro Comando da Capital)
invadissem a terra ou a casa de al-
guém e praticassem o que o MST
(Movimento dos Trabalhadores Sem
Terra) praticou na fazenda dos fi-
lhos do presidente, estaríamos di-

O episódio da ocu-
pação da fazenda dos
familiares do presi-
dente da República
pelo Movimento dos
Trabalhadores Rurais
Sem Terra (MST) é
uma oportunidade
para que o programa
de reforma agrária
seja discutido �com
seriedade e serenida-
de e tenha um efeito
positivo�, disse ontem
o senador Lúdio Coe-
lho (PSDB-MS). �Há males que vêm
para o bem�, observou, dizendo que
a ocupação da fazenda dos filhos
de Fernando Henrique também cha-
mou atenção para dois problemas.

Um dos problemas, segundo
Lúdio Coelho, é a diferença do tra-
tamento para o campo e a cidade.
Quando uma propriedade urbana
é invadida, a polícia intervém ime-
diatamente, mas, quando a propri-
edade é rural, exige-se primeiro au-
torização da Justiça, comparou.
Muitos proprietários rurais humil-

Lembrando o pastor americano
Martin Luther King, o senador Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) disse ontem
que tem recomendado aos inte-
grantes do Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra (MST)
que adotem ações pacíficas em suas
táticas de ocupação de proprieda-
des rurais. Suplicy condenou a in-
vasão da privacidade do presidente
Fernando Henrique Cardoso, duran-
te a invasão e ocupação da fazenda
dos seus familiares em Buritis, Mi-
nas Gerais. Ele também explicou que
os sete senadores do PT não esta-
vam presentes ontem em Plenário
para responder aos senadores Ar-
tur da Távola (PSDB-RJ) e Pedro
Simon (PMDB-RS), porque tinham
compromissos em outras cidades.

� Vendo as imagens da invasão,
concluímos que não era adequado
nem respeitoso invadir a privacida-
de do presidente, mexer em roupas
íntimas. Mas, enquanto houver pés-
simas condições de trabalho no
campo, fome, escravidão e humi-
lhação, temos que compreender as
razões do movimento � afirmou.

Suplicy informou que foi convi-

O senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC)
apresentou ontem
projeto de lei que es-
tabelece que as pes-
soas jurídicas e físicas
poderão deduzir, pa-
ra efeito do Imposto
de Renda, doações
efetuadas ao Fundo
de Estabilidade do
Seguro Rural (FESR).
A proposta prevê ain-
da que a pessoa jurí-
dica tributada com
base no lucro real poderá deduzir
em doações para o fundo até o
máximo de 4% do Imposto de Ren-
da devido.

Maldaner ressaltou que a propos-
ta visa minimizar os prejuízos dos
agricultores em relação aos aciden-
tes climáticos, como a seca. Na jus-
tificação do projeto, ele afirma que

o seguro agrícola e o
Programa de Garan-
tia da Atividade Agro-
pecuária (Proagro),
teoricamente, teriam
que bem assistir o
produtor rural, mas,
na prática, isso não
acontece. O Proagro
opera em bases bas-
tante restritivas e o se-
guro agrícola, de na-
tureza comercial, é
ainda mais restritivo,
disse o senador. Se-

gundo ele, apenas a Companhia de
Seguros do Estado de São Paulo vem
atuando no setor.

Com a proposta, os contribuintes
passariam a aportar recursos dire-
tamente ao fundo, dando-lhe lastro
para estimular o setor privado se-
gurador a iniciar as atividades na
modalidade.

dado, por três vezes,
para dar aulas a jo-
vens do MST, e disse
a eles que será cada
vez mais importante
que suas táticas e
ações utilizem a não-
violência para conse-
guir apoio e simpatia
da opinião pública.

� Mas algo ocor-
reu. Todas as informa-
ções indicam que o
governo conhecia de
antemão a operação
do MST. Por que o governo não agiu
com maior celeridade, se já havia
sido avisado? � indagou.

Em aparte, o senador Tião Viana
(PT-AC) afirmou que as autorida-
des não têm a rotina de ouvir os
lamentos da população excluída. Ele
defendeu a aceleração das trans-
formações sociais, dizendo que �é
preciso respeitar a Constituição, mas
também é preciso tomar a decisão
firme de mudar a situação social�.

O senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) disse não concordar com a
invasão da fazenda dos familiares

ante de uma situação
de violência que a
sociedade exigiria
que fosse contida. A
invasão da proprie-
dade alheia ou é uma
coisa criminosa ou
não é, seja quem for
o autor da ação. Da-
qui a pouco se vai di-
zer que quem inva-
de uma casa, estupra
as pessoas, rouba o
que há dentro e des-
trói a propriedade

alheia está justificado porque vive
em um país onde existem desem-
prego, fome e miséria � afirmou.

Melo criticou as versões que ten-
taram colocar o Executivo e o can-
didato do PSDB, José Serra, como
incentivadores da invasão da fazen-
da, com o argumento de que a A-
gência Brasileira de Inteligência
(Abin) teve conhecimento prévio da
invasão e nada fez, ao mesmo tem-

Invasão de fazenda domina debate no Plenário
Pelo segundo dia consecutivo, a invasão da fazenda dos filhos do
presidente Fernando Henrique por integrantes do Movimento dos
Trabalhadores Sem Terra foi o assunto mais debatido ontem no
Plenário do Senado. Geraldo Melo criticou o desrespeito às leis por
movimentos e instituições sob a justificativa de que lutam por uma

causa nobre. Eduardo Suplicy disse que, ao mesmo tempo que se
recomenda ao MST não usar violência, é preciso sugerir a FHC que
não utilize a polícia para humilhar trabalhadores rurais sem terra. E
Lúdio Coelho pediu que o programa de reforma agrária seja
discutido �com seriedade e serenidade�.

Melo: não há justificativa para desrespeito à lei

Suplicy recomenda não-violência e critica governo

Projeto de Maldaner cria
estímulo para seguro agrícola

po em que a porteira da fazenda
estava aberta e a propriedade sem
qualquer segurança.

� É uma maneira de ver os pro-
blemas de cabeça para baixo. Como
se fosse possível (para o governo)
montar uma conspiração conjun-
tamente com o MST. É como res-
ponsabilizar o dono da casa porque
esqueceu de fechar uma janela. O
criminoso é quem rouba � frisou.

Em aparte, o senador Moreira
Mendes (PFL-RO) lamentou a con-
descendência do governo com as
invasões. Para Geraldo Melo, o go-
verno teve uma �postura flexível�
com o MST, que qualificou como
uma �vanguarda reivindicadora e
forte no país�, necessária para dar
um impulso maior à reforma agrá-
ria empreendida pelo Executivo.
Mas agora, salientou, �o MST trans-
põe o limite da ação de uma van-
guarda política e reivindicadora para
se transformar em um desafio à so-
berania do Estado�.

do presidente da
República nem com
a violência policial
utilizada.

A senadora Mari-
na Silva (PT-AC) dis-
se que o uso da força
e o cumprimento da
Justiça só acontecem
com os que não têm
acesso aos instru-
mentos de defesa
previstos em lei. Ela
lembrou que o ex-se-
nador Jader Barba-

lho e o juiz Nicolau �não foram obri-
gados a colocar a cara na lama�.

Suplicy disse ainda que, após a
quebra do acordo firmado com os
negociadores do Incra, o MST não
acredita mais na palavra do minis-
tro da Reforma Agrária, Raul Jung-
mann, ou dos representantes do
presidente da República.

� Recomendamos ao MST que
não use violência, mas precisamos
recomendar ao presidente Fernan-
do Henrique que não utilize suas
polícias para humilhar trabalhado-
res rurais sem terra � concluiu.

des, de acordo com
o senador, tiveram
suas terras ocupa-
das, a Justiça deu
reintegração de pos-
se, mas até hoje a de-
terminação não foi
cumprida. �Parece
que o cumprimento
da reintegração de
posse está estrita-
mente ligado à von-
tade dos nossos go-
vernantes�, disse.

Outro problema
realçado pela ocupação da fazenda
dos filhos do presidente, na opinião
de Lúdio Coelho, é a falta de provi-
dência judicial em relação a decla-
rações do líder do MST José Rai-
nha, que, conforme teria sido noti-
ciado, deveria ser responsabilizado
por incitamento à ocupação de pro-
priedades rurais, dado que �reali-
zou reuniões há poucos dias pro-
gramando uma série de invasões de
grande repercussão, com a finali-
dade de chamar a atenção da po-
pulação brasileira�.

Lúdio vê oportunidade para
discussão da reforma agrária

Para Geraldo Melo, MST
se transforma em desafio

à soberania do Estado

Suplicy lamenta quebra
do acordo firmado com

os negociadores do Incra
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O senador Paulo Hartung (PSB-
ES) afirmou ontem que o governo
federal tem que cumprir o com-
promisso de repor as perdas do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS). Hartung disse que,
de acordo com matéria do jornal
A Tribuna, do Espírito Santo, o go-
verno ameaça não cumprir o com-
promisso. Os recursos deveriam
ser pagos a 23 milhões de trabalha-
dores, a partir de julho.

Hartung disse que o pagamento
tem que ser feito, pois o Congres-
so aprovou e o Presidente sancio-

Hartung teme que acordo
sobre FGTS vire calote

nou, no ano passado, uma lei de-
terminando sua realização. Para o
senador, o não pagamento será um
�monumental calote�.

O senador afirmou que a exis-
tência da lei derruba os argumen-
tos para o não pagamento. O go-
verno diz aguardar julgamento de
ação impetrada pela Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI) e
acusa o atraso dos bancos em re-
passar à Caixa Econômica Federal
os extratos do Fundo de Garantia.
�A lei é clara quanto à responsabi-
lidade do governo�, declarou.

Por ocasião da aposentadoria do
presidente do Tribunal Superior do
Trabalho (TST), Almir Pazzianotto,
no último dia 14, o senador Fran-
celino Pereira (PFL-MG) apresen-
tou à Mesa requerimento de aplau-
so pela atuação do ministro à fren-
te da instituição.

Entre as medidas adotadas por
Pazzianotto para melhorar a ima-
gem da Justiça do Trabalho, o se-
nador destacou a criação de um
conselho para fiscalizar seus ór-
gãos. Francelino acrescentou que
ao racionalizar os procedimentos

Francelino elogia atuação de
Pazzianotto à frente do TST

e informatizar as sessões, o minis-
tro conseguiu aumentar a quanti-
dade de processos julgados.

O senador destacou a advertên-
cia feita pelo ministro em sua des-
pedida do TST, quando ele afir-
mou que sem reformas profun-
das na legislação trabalhista o Bra-
sil vai enfrentar dificuldades para
se desenvolver e gerar empregos.
O ministro, disse o senador, con-
corda que não se pode eliminar
certas conquistas dos trabalhado-
res, mas observa que é necessário
modernizar a legislação.

A Comissão Parlamentar Con-
junta do Mercosul recebe, hoje,
parlamentares integrantes da
Mesa Diretora da Comissão de Fi-
nanças do Senado da França.

Entre os temas em debate fi-
guram as conseqüências para a

Parlamentares da França
visitam Comissão do Mercosul

América do Sul, em especial para
o Brasil, das dificuldades atual-
mente enfrentadas pela Argen-
tina e pela Venezuela. Os parla-
mentares brasileiros farão, ain-
da, relatório da situação econô-
mica e financeira do país.

Távola foi elogiado por Fernando Henrique
pela resposta dada ao discurso de Sarney

O senador Artur da Távola
(PSDB-RJ) leu ontem em Plenário
carta em que o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso responde a
afirmações feitas, semana passa-
da, pelo senador José Sarney
(PMDB-AP) em discurso sobre a
ação da Polícia Federal na empre-
sa Lunus. Segundo o presidente,
ao contrário do que Sarney disse,
o falecido deputado Luís Eduar-
do Magalhães nunca participou de
encontros relativos à obtenção de
recursos para campanha eleitoral
e nem o viu recebendo dinheiro.

No pronunciamento, Sarney

Távola lê resposta de Fernando Henrique a Sarney
Presidente da República nega em carta que o falecido deputado Luís Eduardo Magalhães tenha participado de encontro
para obtenção de recursos destinados à campanha para a Presidência e que tenha se beneficiado de iniciativas da Cosipa

havia comentado possí-
vel participação do go-
verno federal na investi-
gação sobre a Lunus, de
propriedade de sua filha,
a pré-candidata à Presi-
dência Roseana Sarney, e
de seu marido, Jorge
Murad. Segundo Sarney,
o ex-senador Antonio
Carlos Magalhães teria
relatado que Luís Eduar-
do testemunhou, em
1994, o ex-senador José
Eduardo Andrade Vieira entregar
R$ 5 milhões para a campanha do

então candidato Fernando Henri-
que Cardoso, que estaria presen-

te na ocasião. Fernando Henrique
destacou na carta que o próprio
Andrade Vieira negou o episódio.

O presidente disse ainda que
nunca se beneficiou de iniciati-
vas da Cosipa (Companhia Side-
rúrgica Paulista) durante o go-
verno Franco Montoro no esta-
do de São Paulo. Ele explicou ter,
na ocasião, pedido ao então pre-
sidente José Sarney carta retifi-
cando �uma infâmia� publicada
nos jornais. Um político de São
Paulo afirmou ter ouvido de Sar-
ney que Fernando Henrique te-
ria se beneficiado da Cosipa.

� O presidente Sarney não afir-
maria tal disparate e não tive qual-
quer influência na designação da
diretoria da Cosipa, e não me be-
neficiei de nenhum dos atos des-
sa diretoria � disse. E acrescen-
tou que processo movido contra
a diretoria da instituição culminou
com a absolvição dos indicados.

O presidente da República ex-
plicou também ter ficado muito
feliz com a resposta apresentada
por Távola a Sarney, logo após o
discurso do ex-presidente, no
sentido de mostrar a isenção do
governo no episódio.

O senador Tião Vi-
ana (PT-AC) afirmou
ontem estar decepci-
onado com a posição
do senador Nabor
Júnior (PMDB-AC) a
respeito do emprés-
timo de US$ 132 mi-
lhões que o governo
do Acre deseja obter
do BID (Banco Inte-
ramericano de De-
senvolvimento).

Na última sexta-feira, Nabor pe-
diu em Plenário explicações so-
bre o empréstimo, dizendo que,
conforme a imprensa acreana,
quatro reservas florestais davam
garantia ao contrato. Para Tião Vi-

Viana responde a crítica contra empréstimo
ana, �com esse
comportamento
Nabor Júnior está
se preocupando
apenas com espa-
ço político� e a
próxima eleição.

� O senador Na-
bor Júnior possi-
velmente está se
afirmando como
aquele que, nos úl-
timos estertores

de sua decadência política, está
fazendo a opção de não sair pela
porta da frente, mas sair da vida
pública pela janela ou pela porta
dos fundos � disse Tião Viana.

Ele também observou que �não

é caluniando, injuriando e agre-
dindo a honra das pessoas que se
ganha eleição e se mantém espa-
ço no poder�.

Tião Viana explicou ainda que
o empréstimo solicitado pelo go-
vernador Jorge Viana destinará
US$ 35 milhões a investimentos
junto às populações tradicionais
de índios, ribeirinhos, seringuei-
ros e caboclos do Acre.

O senador também justificou o
empréstimo como iniciativa vol-
tada para o desenvolvimento de
um estado �que compreende que
o mercado de madeira tropical
movimenta US$ 40 bilhões por
ano e que o Brasil só ocupa 8%
dele�.

A senadora Marina Silva (PT-
AC) criticou as manifestações
contra o acordo que o governo
do Acre vem negociando com o
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para financiar
o desenvolvimento sustentável do
estado. Segundo disse, os críticos
estariam agindo por desinforma-
ção ou má-fé.

Ela explicou que, apesar de não
costumar debater assuntos locais
no Senado, resolveu se pronunci-
ar para responder ao discurso fei-
to pelo senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) na última sexta-feira.

Em seu pronunciamento, Nabor
Júnior pediu explicações sobre os
termos do empréstimo que o go-
verno acreano está negociando
com o BID. Também citou denún-
cias, feitas pela imprensa do esta-
do, de que o acordo teria como
garantia a concessão de quatro
reservas florestais, num total de

Marina: recursos financiarão desenvolvimento do Acre
600 mil hectares, para exploração
de madeira.

De acordo com a senadora, a
criação de reservas estaduais não
está incluída no contrato com o
BID como garantia, mas como
meta do governo.

� Não é o banco que está pe-
dindo ao governo que crie as flo-
restas públicas, mas o governo já
tinha essa proposta, definida a par-
tir do zoneamento ecológico-eco-
nômico que está sendo elaborado.

A criação de florestas públicas
de produção e seu aproveitamen-
to em regime de concessão para
fins de manejo sustentável, acres-
centou, é uma das prioridades do
Programa Nacional de Florestas
lançado pelo presidente Fernan-
do Henrique Cardoso em 20 de
abril do ano 2000.

Marina também rechaçou de-
núncia de que o acordo tenha
sido feito �na calada da noite�.

A senadora registrou que os ter-
mos do contrato vêm sendo de-
batidos há dois anos e as infor-
mações estão divulgadas no site
do governo do estado na Inter-
net. Ela acrescentou que as ne-
gociações envolveram uma co-
missão de acompanhamento in-
tegrada por representantes de
mais de 20 entidades da socie-
dade civil organizada de diferen-
tes setores.

Segundo Marina, a criação de
reservas não está incluída no

contrato com o banco

Tião Viana: recursos do BID
beneficiarão populações

tradicionais do Acre
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Os índices brasileiros de mor-
talidade materna, relacionada a
complicações na gestação, par-
to, pós-parto e aborto, são
comparáveis aos registrados nas
nações mais pobres da América
Latina. Preocupado com esse
quadro, o senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) defendeu
a adoção de políticas públicas
de combate ao problema.

� Muitas mortes seriam evi-
tadas com medidas simples,
como o acompanhamento pré-
natal da gestante, maior qualidade
no atendimento prestado pela rede

As farmácias poderão ser obri-
gadas a vender grande parte dos
seus medicamentos a granel, de
modo que o consumidor leve para
casa somente a quantidade pres-
crita na receita médica. É o que
determina substitutivo do sena-
dor Tião Viana (PT-AC) a projeto
de lei do Senado que tem como
objetivo reduzir os custos do tra-
tamento de quaisquer doenças,
tornando-o mais eficaz e evitan-
do o desperdício de remédios. A
proposta, aprovada pelo Senado,
já foi enviada para a análise da
Câmara dos Deputados.

Conforme a proposta, os medi-

O senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE)
aplaudiu a atitude da
atriz Patrícia Pilar de di-
vulgar sua condição de
portadora de câncer de
mama, que a levou a
uma cirurgia e trata-
mento quimioterápico.
Segundo disse, nenhu-
ma campanha instituci-
onal visando alertar a população
para os perigos da doença e a ne-
cessidade de exames de preven-
ção teria surtido tanto efeito po-
sitivo. �É como se o drama de uma
pessoa famosa tornasse o perigo
mais real�, observou.

Para Alcântara, a decisão da
atriz deve ter resultados positivos

No Dia da Infância, em 21 de
março, o senador Romero Jucá
(PSDB-RR) lamentou que, 12 anos
após a Cúpula Mundial pela Cri-
ança, os avanços obtidos não te-
nham sido satisfatórios. O parla-
mentar citou dados do relatório
do ano 2000 do Fundo das Nações
Unidas para a Infância (Unicef)
que mostram que a situação no
mundo pouco mudou.

De acordo com os dados, um
terço das crianças nascidas em
1990 não foram sequer regis-
tradas, o que lhes priva de nacio-
nalidade reconhecida e acesso ao
sistema de saúde e à escola. De-
las, 32% sofrem de desnutrição e
27% não foram vacinadas contra
quaisquer doenças. Morreram
antes dos cinco anos 9%. Das so-
breviventes, 39% não têm sanea-
mento básico, 18% vivem sem
água potável e 18% não freqüen-
tam escolas.

� A diferença entre as experi-
ências de vida e condições de so-
brevivência desse grupo de crian-
ças, comparada com o grupo que
estava com 11 anos de idade em
1990, não é tão grande quanto
esperava a comunidade interna-
cional, ao se reunir na cúpula e
firmar tantas metas ambiciosas �
disse o senador.

Para Jucá, no entanto, a cúpula
não foi em vão, pois muita coisa
melhorou. Citou dados da edição
de 2002 do relatório do Unicef,
que atesta a erradicação da polio-
mielite em 175 países e do tétano
neonatal em 104.

O documento mostra que 3 mi-
lhões de crianças com menos de
5 anos deixam de morrer a cada
ano graças aos programas de imu-
nização. Nos países em desenvol-
vimento, 28 milhões de crianças
menores de 5 anos deixaram de
sofrer de desnutrição. No entan-
to, mais de 10 milhões de crianças
ainda morrem por falta de pre-
venção de doenças.

O Senado enviou para exame
da Câmara dos Deputados proje-
to de lei de autoria do senador
Tião Viana (PT-AC) que institui o
Dia Nacional de Controle das In-
fecções Hospitalares, a ser come-
morado anualmente em 15 de
maio. Aprovado em decisão ter-
minativa da Comissão de Educa-
ção, o projeto, diz o senador, ob-
jetiva conscientizar autoridades
sanitárias, diretores de hospitais
e trabalhadores da área de saú-
de sobre a importância do con-
trole das infecções.

Para Tião Viana, as infecções
hospitalares continuam a ser gra-
ve problema de saúde pública.

Mozarildo pede providências para
reduzir a mortalidade materna

Muitas mortes podem ser evitadas com medidas simples, diz o senador, como o acompanhamento
pré-natal das gestantes e a melhora da qualidade no atendimento prestado pela rede pública

pública ou conveniada de saúde e
existência de estoques de sangue

nos hospitais.
As estatísticas referentes à ques-

tão, afirmou, são de baixa qualida-
de, �mas indicam uma realidade
alarmante� de 110 mortes mater-
nas para cada 100 mil crianças nas-
cidas vivas � os dados não inclu-
em os óbitos em abortos. Proble-
mas relacionados à baixa qualida-
de da assistência médica ou à falta
de pré-natal são responsáveis por
89% dos óbitos. Síndromes hiper-
tensivas, hemorragias, complica-
ções do aborto e infecções pós-
parto são, nessa ordem, outras
causas das mortes.

Câmara inicia a análise de
venda de remédio a granel

camentos apresentados em com-
primidos, cápsulas, drágeas, ta-
bletes, pílulas, supositórios e am-
polas deverão ser, nas farmácias,
entregues ao consumo nas res-
pectivas quantidades indicadas
pelo médico.

Tião Viana afirma que a aquisi-
ção de medicamentos em quanti-
dade inferior à necessária para um
determinado tratamento acarre-
ta risco de a prescrição não ser
cumprida pela insuficiência de
doses, com prejuízos para a saú-
de do paciente.

Da mesma forma, explica o se-
nador, a compra em quantidade

A data foi escolhida porque, em
15 de maio de 1847, o médico
húngaro Phillip Ignaz Semmel-
weis defendeu, pela primeira vez,
que médicos e estudantes de me-
dicina fossem obrigados a lavar
as mãos com anti-séptico antes
de atender às parturientes sob
seus cuidados.

� Essa simples norma, nesse
simples ato, resultou em redução
enorme da mortalidade por fe-
bre puerperal na maternidade
em que o médico húngaro traba-
lhava � lembrou Tião Viana ao
justificar a aprovação do proje-
to de sua autoria pela Câmara
dos Deputados.

Projeto institui Dia do Controle
das Infecções Hospitalares

sobre as estatísticas de
câncer de mama, que
no Brasil são desanima-
doras: no ano passado
foram mais de 30 mil
brasileiras atingidas
pela doença, das quais
9 mil morreram. Nas úl-
timas duas décadas, a
taxa de mortalidade
cresceu 70%, em razão

principalmente do diagnóstico
tardio, afirmou.

O senador elogiou o tom mode-
rado das declarações da atriz, evi-
tando especulações desnecessá-
rias e sabendo delimitar o lado
público do privado. �Nesta guer-
ra, todos esperamos que Patrícia
saia vencedora�, comentou.

Alcântara: atitude de Patrícia
Pilar ajuda luta contra câncer

Jucá lamenta
situação mundial

das crianças

Romero Jucá mostrou dados do
Unicef que indicam poucos

avanços em favor das crianças

Mozarildo Cavalcanti citou esti-
mativas de que são realizados um
milhão de abortos anualmente no
Brasil. A falta de assistência a essas
mulheres, avaliou, é um problema
grave que merece um debate apro-
fundado.

� Enquanto mulheres de classes
alta e média praticam o aborto em
clínicas de luxo, com toda seguran-
ça, as mulheres pobres fazem-no
sem qualquer assistência e sem
condições mínimas de higiene. É
hora de deixar a hipocrisia de lado
e discutir abertamente a questão �
alertou.

Mozarildo: síndrome hipertensiva é
também causa das mortes maternas

Alcântara lembrou
aumento dos casos

de câncer de mama

superior à prescrita pode ser cau-
sa de intoxicação pela ingestão aci-
dental de medicamentos vencidos
ou inadequadamente guardados,
além de representar um custo adi-
cional para pessoas que já têm ou-
tros gastos com a doença.

Tião Viana destaca ainda que a
venda de medicamentos a granel

é prática corrente em países eu-
ropeus e também nos Estados
Unidos. A eliminação dos custos
de embalagem, por sua vez, pode
propiciar a redução dos preços
finais dos produtos no mercado,
acrescenta. Atualmente, a Lei de
Vigilância Sanitária impede a ven-
da de medicamentos a granel.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão, Mozarildo Cavalcanti e Lúdio Coelho

Já está na Comissão de
Educação, para ser ana-
lisado em caráter termi-
nativo, projeto de lei do
senador Freitas Neto
(PSDB-PI) que pretende
obrigar as editoras a pra-
ticar preços iguais na
venda de livros didáticos
tanto para a rede parti-
cular quanto para a rede
pública de ensino. A pro-
posta define que os livros
adotados pelas escolas só
poderão ser substituídos
após três anos letivos e
ainda que não poderão
conter espaços em bran-
co para exercícios, de
forma a permitir sua reutilização.

A intenção do projeto, explica o
autor, é baratear o custo do livro
didático e evitar o desperdício de-
corrente da edição constante de
material descartável. Ele observou,
na justificação da proposta, ser
possível verificar que os consumi-

No projeto que determina regras para a edição
do livro didático, apresentado pelo senador Freitas
Neto, destacam-se os seguintes pontos:

n os livros serão adotados pelo prazo mínimo de
três anos letivos

n se a escola quiser trocar o livro antes desse
período, terá de requerer ao Ministério da Edu-
cação a aprovação da substituição

n o Ministério da Educação terá comissão espe-

O senador Ronaldo Cunha Lima
(PSDB-PB) homenageou, em discur-
so, a memória do político, empre-
sário e intelectual Odilon Ribeiro
Coutinho. Para o senador, Odilon,
embora paraibano de nascimento,
�foi sempre um potiguar por opção
política, um pernambucano por pai-
xão intelectual, mas, acima de tudo,
um nordestino por vocação�.

Ronaldo Cunha Lima registrou
que Odilon Ribeiro Coutinho foi um
aliado das forças progressistas e
sempre lutou pelas liberdades de-
mocráticas. Contemporâneo de Gil-
berto Freyre, observou o senador,
ele não apenas ajudou a projetar
uma visão de Brasil �nascida das

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) deverá apreciar
em sua próxima reunião, previs-
ta para terça-feira, parecer do
senador Antonio Carlos Júnior
(PFL-BA) favorável a projeto de
lei da Câmara que eleva de 25%
para 40% o Imposto de Renda
retido na fonte sobre as impor-
tâncias pagas, creditadas, em-
pregadas, remetidas ou entre-
gues aos produtores, distribui-
dores ou intermediários no ex-
terior, na forma de rendimen-
tos decorrentes da exploração
de obras audiovisuais estrangei-
ras em todo o território nacio-
nal. A proposta, de autoria do
deputado Wilson Santos (PSDB-
MT), segundo destacam o au-
tor e o relator, deverá estimular
a produção de filmes nacionais.

Segundo Antonio Carlos Júni-
or, o mercado brasileiro de audio-
visuais é inteiramente dominado
pela produção estrangeira, que
responde por aproximadamente
90% do que é veiculado no país.

� A produção nacional, que
já parte da desvantagem quan-
titativa, enfrenta ainda a enor-
me dificuldade de acesso aos
canais televisivos e às salas de
exibição. Concorrem para isso
os sólidos liames e entrelaça-
mentos de interesses comerci-
ais de há muito estabelecidos,
que funcionam à feição e com
os efeitos de um oligopólio em
favor do produto estrangeiro �
argumenta o relator.

Para Antonio Carlos Júnior, o
produto nacional sofre ainda o
efeito de algo parecido com um

Freitas Neto quer baratear livro didático
Projeto que será apreciado pela Comissão de Educação pretende igualar o preço de venda tanto para a rede

particular quanto para a rede pública de ensino, além de impedir a publicação de material descartável a cada ano

dores particulares acabam pagan-
do preços diferenciados dos que
as editoras cobram pelos livros ven-
didos para a rede pública.

Freitas Neto disse que a política
de preços atual dos livros didáti-
cos contrasta com a praticada nos
demais segmentos do mercado

editorial, onde podem ser encon-
trados diversos livros de ficção e
não ficção a preços populares.

� Percebe-se que existe uma
manipulação dos preços dos livros
didáticos por parte das editoras,
usando o trunfo de os pais e alu-
nos não terem a opção de deixar
de comprar a bibliografia indicada
� frisou o senador, acrescentando
que, dessa forma, as pessoas aca-
bam pagando um valor muito ele-
vado pelo material.

O senador argumentou ainda
que sua sugestão evitará, paralela-
mente, o alto custo gerado pela
substituição forçada dos livros a
cada ano letivo, impedindo seu
aproveitamento por mais de um
membro da mesma família.

� O objetivo é combater a utiliza-
ção de livros descartáveis, a práti-
ca de modificações em pequena
escala e as condições visivelmente
inadequadas de apresentação e
acabamento que oneram o poder
público e as famílias � explicou.

dumping (quando uma empre-
sa oferece seu produto a um pre-
ço muito baixo, a fim de elimi-
nar seus concorrentes), consi-
derando que o produto impor-
tado, embora carregando um
custo original de milhões de
dólares, tem a vantagem de
amortizar esse custo em um
mercado de âmbito mundial.
�Assim, por exemplo, um fil-
me que tenha orçamento de
US$ 200 milhões pode ser expor-
tado para o Brasil a preços irri-
sórios, porquanto já foi amorti-
zado não apenas no mercado in-
terno norte-americano, mas
pela venda a outros países.�

� Nesse mecanismo perverso,
o mercado brasileiro existe co-
mo um segmento cativo, desti-
nado a garantir escala de con-
sumo e de amortização de cus-
tos, para produtos oriundos de
grandes centros produtores ex-
ternos � ressalta.

O senador lembra ainda que,
conforme previsto na legislação
em vigor, até 70% do valor do im-
posto devido por essas remessas
de produtos audiovisuais estran-
geiros podem ser deduzidos do
Imposto de Renda, desde que o
contribuinte invista na co-produ-
ção cinematográfica de obras
audiovisuais brasileiras de produ-
ção independente, em projetos
previamente aprovados pelo Mi-
nistério da Cultura. Portanto, con-
clui o senador, além de melhorar
o poder de competição dos filmes
brasileiros, a proposta abre cami-
nho para que haja maior investi-
mento na produção nacional.

profundas análises sociológicas, an-
tropológicas e históricas�, como
soube manter viva a Fundação Joa-
quim Nabuco, considerada um dos
maiores centros de pesquisas cien-
tíficas do país.

Como político, acrescentou o se-
nador, Odilon Ribeiro Coutinho foi
deputado federal pelo Rio Grande
do Norte em 1962, sendo um dos
fundadores do Movimento Demo-
crático Brasileiro. Mais tarde, aju-
dou a fundar o PSDB, �ao lado de
Fernando Henrique Cardoso e de
Mário Covas�. Odilon também atuou
como mecenas, sendo grande pro-
tetor das artes e dos artistas, acres-
centou Ronaldo.

cializada para avaliar e aprovar os livros a se-
rem adotados

n os livros não poderão ter espaços em branco
para respostas de exercícios

n os livros de exercícios e o manual do professor
serão publicados separadamente

n o custo do exemplar para o rede pública deve-
rá ser igual ao cobrado da rede particular

n o Ministério da Educação acompanhará os pre-
ços praticados pelas editoras

Regras para forçar preços mais baixos

� Apesar de Odilon ter falecido
há um ano e oito meses, até hoje
nos mobilizam os mais profundos
sentimentos de pesar. E é na tenta-
tiva de nos desfazermos dessas pe-
nas que, em ocasiões como esta,
cultuamos a sua memória � con-
cluiu Ronaldo Cunha Lima.

Ronaldo Cunha Lima homenageia
memória de político nordestino

Ronaldo diz que Odilon Ribeiro
Coutinho sempre lutou

pelas liberdades democráticas

Filme estrangeiro pode
pagar mais imposto

Antonio Carlos
Júnior tem parecer

favorável ao projeto
que visa estimular

a produção nacional

Segundo Freitas Neto, existe manipulação dos
preços dos livros didáticos por parte das editoras
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